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APELACAO 0037165-16.2007.8.14.0301

APELANTE: PARAGAS DISTRIBUIDORA LTDA

ADVOGADO: OAB/PA 12163 — THAIS CAMPOS IKETANI
APELADO: ESTADO DO PARA

PROCURADOR: MARCUS VINICIUSNERY LOBATO

RELATORA: DES. MARIA DE NAZARE SAAVEDRA GUIMARAES

EMENTA

APELACAO CIVEL — MANDADO DE SEGURANCA — ALEGACAO DE OMISSAO
DA AUTORIDADE COATORA EM PROMOVER RESTITUICAO DE ICMS PAGOS A
MAIOR — SENTENCA DE INDEFERIU O PLEITO POR AUSENCIA DE PROVA PRE-
CONSTITUIDA — AUSENCIA DE DIREITO LIQUIDO E CERTO — CONSIDERANDO
NECESSARIA DILAGAO PROBATORIA SOBRE OS VALOR A SER RESTITUIDO -
APELACAO QUE ALEGA PRESENTES AS PROVAS DA APURACAO DO VALOR
DEVIDO — ALEGACAO IMPERTINENTE — O VALOR APURADO COMO
RECOLHIMENTO A MAIOR AINDA ESTA SUJEITO A COMPENSACAO DE
DEBITOS — IMPETRANTE NAO SE DESIMCUMBIU DE DEMONSTRAR A
AUSENCIA DE DEBITOS E, PORTANTO QUE O VALOR APURADO A MAIOR
CORRESPONDE, INDENE DE DUVIDAS AO QUE SERA EVENTUALMENTE
RESSARCIDO- NAO HA PROVAS DE NEGATIVA DE RESTITUICAO ILEGAL —
SENTENCA MANTIDA — RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

1- O contribuinte que eventualmente recolhe ICMS a maior, tem direito a restituicdo. No
entanto, a restituicdo esta sujeita a compensacao de eventuais débitos com a fazenda;

2- Havendo o contribuinte deixado de demonstrar a auséncia de débitos a serem
compensados, ou de valores de eventuais débitos, ausente prova pré-constituida de
ilegalidade do ato da autoridade que deixa de promover imediato pagamento do montante
recolhido a maior.

3- Ausénciade direito liquido e certo em sua acepcao processual.

4- Recurso conhecido e improvido, na esteira do parecer da Procuradoria de Justica.

5- Unanimidade.

Vistos, etc.

Acordam os Excelentissimos Senhores Desembargadores que integram a 42 Camara Civel
Isolada do Tribunal de Justica do Estado do Parg, a unanimidade de votos, em conhecer da
Apelacdo Civel e negando-lhe provimento, pelos fatos e fundamentos constantes do voto
relator.

Sesséo foi presidida pela Desembargadora Maria Elvina Gemague Taveira.

TurmaJulgadora: Des. Maria de Nazaré Saavedra Guimardes, Des. Nadja Nara Cobra Meda
e Maria Elvina Gemaqgue Taveira.

MARIA DE NAZARE SAAVEDRA GUIMARAES
Desembargadora Relatora
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RELATORIO

Tratam os presentes autos de recurso de RECURSO DE APELACAOQ interposto por
PARAGAS DISTRIBUIDORA LTDA, inconformada com a sentenca prolatada pelo juizo
de direito da 62 Vara de Fazenda da Capital-PA, nos autos de MANDADO DE
SEGURANCGCA, que deixou de conceder a ordem mandamental pleiteada em razdo de
auséncia de prova pré-constituida.

A impetrante moveu a acéo sustentando violag&o de seu direito a restituicdo de valores
retidos, por substituicédo tributaria, a titulo de ICMS em propor¢cédo maior do que
efetivamente repassado a outros entes federativos (em que a aliguota € menor), em que se
destinou operacéo de distribuic¢do de produtos.

A autoridade impetrada apresentou informagdes sustentando a necessidade de dilagéo
probatéria para se verificar os valores que devem ser efetivamente restituidos, vez que,
considerando existéncia de autuacdes contra o contribuinte, passivel de compensacéo dos
mesmos, antes de efetivar a restituicéo correspondente.

O 6rgdo ministerial, em primeiro grau, manifestou-se pelaimprocedéncia.

O orgéo a quo extinguiu o feito por auséncia de prova pré-constituida dos fatos alegados
para sustentar o direito.

Opostos embargos de declaracdo pelaimpetrante que foram rejeitados.

Inconformada com a sentenca, a impetrante interp6s o presente recurso pugnando pela
reforma da sentenca, sustentando presente prova pré-constituida, e, por consequéncia,
dissociada do conjunto probatorio.

Em contrarrazfes, o Estado do Par& pugna pela manutencdo da sentenca.

Apelacdo distribuida ao desembargador Jose Maria Teixeirado Rosério.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justica manifestou-se pelo conhecimento e
improvimento do recurso.

O relator originério declarou impedimento as fls. 248.

E o relatorio. A Secretaria parainclusio em pauta.

Belém, 03 de agosto de 2016.

VOTO

Cinge-se a questéo a verificacdo da existéncia ou néo de prova pré-constituida dos fatos
com 0s quais o impetrante (ora apelante) sustenta haver ilegalidade na omisséo da
autoridade coatora consubstanciada na ndo aposi¢do de carimbos de acordo para restituicéo
de créditos oriundos de recolhimento a maior de ICMS retidos no sistema de substitui¢&o.

A lei complementar do ICMS previu em seu artigo 10, 81° a possibilidade da restituicéo:
Art.10.E assegurado ao contribuinte substituido o direito & restituicdo do valor pago por
forca da substituicéo tributéria, correspondente ao fato gerador presumido que néo se
realizar.

§1° Formulado o pedido de restitui¢éo e ndo havendo deliberagdo no prazo
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de 90 dias, o contribuinte substituido podera se creditar, em sua escrita fiscal, do valor
objeto do pedido, devidamente atualizado segundo os mesmos critérios aplicaveis ao tributo.

O direito arestituicdo dos valores existe. No entanto, a restitui¢céo ndo implica em auséncia
de compensacdo dos débitos.

Observe-se que, a ocorréncia da compensacdo de eventuais débitos gerados, até mesmo em
decorréncia de infragdes, apenas é possivel em razdo do crédito gerado com a restituicao.
Assim, ndo se cogita dainexisténcia do direito a restituicéo, ou da ndo apuracado dos valores
de restituicdo, mas dos valores que eventualmente serdo devolvidos a titulo de restituicdo
apo6s a compensacdo dos débitos.

Conforme se depreende dos autos, aimpetrante, ora apelante atua no ramo de distribuicéo
de gas liquefeito dentro do Estado do Para e no mercado interestadual, repassando 0s
produtos a consumidores em outros Estados, havendo, para as operacdes realizadas com
unidades federativas cuja aliquota de ICM S € menor gque a local, uma diferenca recolhida a
qual é passivel restituicéo,

Ocorre, no entanto, que na mesma medida em que existe o direito a restitui¢ao, existe
também a possibilidade de, apurada a existéncia de eventuais débitos e pendéncias da
empresa contribuinte para com o fisco estadual, ocorrer a compensagdo prévia entre créditos
e débitos.

Desse modo, para que se perceba a restitui¢cdo pleiteada, antes ha de apurar a existéncia dos
débitos e valores a estes correspondentes, ndo sendo suficiente a mera apuragéo da diferenca
retida, que é o que restou apurado nos procedimentos a que o apelante se refere. Mas,
ressalte-se, a mera apuracdo dessa diferenca, ou seja, dos valores retidos a maior, ndo
implica no surgimento do valor final a ser restituido, havendo ainda de passar o credito
apurado pelo crivo dos eventuais débitos a quitar.

N&o havendo o impetrante, apelado, logrado éxito em demostrar a inexisténcia de débito a
ser descontado previamente, ndo h4 como se apurar o se havera remanescente e em qual
montante este se manifestara, tampouco demonstrou a existéncia de qualquer ilegalidade na
instauracdo e processamento dos procedimentos internos de cobranca e apuracéo dos
débitos, de sorte que ndo demonstrou omissao injustificada imputavel a autoridade coatora,
em detrimento de seu direito de recebimento dos eventuais créditos a restituir.

Ademais, s80 noticiados pelo Estado do Para a existéncia de 21 procedimentos de apuragédo
relacionados a impetrante, cujos célculos séo se referem, conforme pretende esta, em
atuactes de meros calculos aritméticos.

Assim, ndo se vislumbra a manifestacéo liquida e certa do direito invocado, eis que ha
prova pré-constituida doa fatos alegados, notadamente da efetiva apuracao do valor de
restituicdo e da paralisacéo indevida dos pleitos competentes a sua apuragao.

Havendo o 6rgéo a quo entendido ausente prova pré-constituida dos fatos, considerando que
ndo se manifestam efetivamente apurados os valores a restituir, irretocavel a decisao a
primeiro grau, eis que, de fato, inexistente demonstracao de ilegalidade por parte da
autoridade coatora, razdo porque CONHECO DO RECURSO E NEGO-LHE
PROVIMENTO, mantendo a sentenca em todos 0S seus termos.
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E o voto.
Belém, 29 de agosto de 2016.

MARIA DE NAZARE SAAVEDRA GUIMARAES
Desembargadora Relatora
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